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Termo de Referência 235/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

235/2024 183023-INST.NAC.DE METROLOGIA QUALIDADE E 
TECNOLOGIA

GUSTAVO CONDE 
MENEZES

27/11/2024 13:09 
(v 1.1)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
/Capacitação

140/2024 0052600.010133/2024-
12

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

(Processo Administrativo n° 0052600.010133/2024-12)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

Pagamento da Inscrição 1.1. dos Servidores: Àurea Valadares Folgueras Flatschart, Julio Jablonski Amaral e Roberto
Becht Flatschart, em exercício na Dimci/Dibio/Laban para a ação de desenvolvimento " V Congresso Brasileiro de
Genética Forense (VCBGF), que será realizado no Palácio Universitário da UFRJ, através de um comitê que inclui 4
grandes universidades: UFPE, USP, UnB e UFRJ, a ser realizado entre os dias 26 e 29 de novembro, no histórico
Palácio Universitário da UFRJ, situado na Praia Vermelha.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Incrição dos Servidores: Àurea 
Valadares Folgueras 

Flatschart, Julio Jablonski 
Amaral e Roberto Becht 

Flatschart, para  participar do 
V Congresso Brasileiro de 

Genética Forense.  

25232 UN 03 R$ 300,00 R$ 900,00
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1.2. O prazo de vigência da contratação será o tempo de duração do curso, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum enquadrado como não Continuado.

1.4. O custo estimado da contratação é de cerca de R$ 900,00 (Novecentos reais), considerando o valor unitário da
inscrição de R$ 300,00 reais.

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. A contratação em questão encontra amparo legal no artigo 74, inciso III, alínea "f" da Lei 14.133, de 2021, para
ser realizada de forma direta, por inexigibilidade de licitação, conforme transcrito a seguir:

Art. 74. É inexigível a licitação quando i n v i á v e l a  c o m p e t i ç ã o, em e s p e c i a l  n o s  casos de:

III    –    Contratação    dos    seguintes    serviços    técnicos    especializados    de    natureza    predominantemente  intelectual
(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

2.2. Trata-se da viabilização da participação dos Servidores: Àurea Valadares Folgueras Flatschart, Julio Jablonski
Amaral e Roberto Becht Flatschart, no V Congresso Brasileiro de Genética Forense (VCBGF), que será realizado no
Palácio Universitário da UFRJ apenas de forma presencial. A participação dos Servidores será uma oportunidade
única para aprofundar seus conhecimentos, explorar novas tecnologias e discutir os avanços mais recentes no
campo da Genética Forense.  Essa demanda se justifica, pois, o Inmetro vem tentando se inserir progressivamente
na discussão da rastreabilidade metrológica para o setor de metrologia aplicada a Forense. 

2.3 O Inmetro está em vias de renovar o Acordo de Cooperação Técnica com a Secretaria Nacional de Segurança
Pública – Senasp (MJSP). Um dos objetivos incluídos no plano de trabalho refere-se ao provimento de ensaios de
proficiência, os quais já vê sendo realizados na área de química forense (drogas proscritas). Para a renovação do
acordo, uma demanda que foi apresentada pela Senasp foi o provimento de ensaios de proficiência na área de
genética forense e produção de MRC de DNA, com o objetivo de dar suporte aos laboratórios da Rede Integrada de
Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG) instituída pelo Decreto nº 7950/2013 dentro do escopo do projeto estratégico
de Fortalecimento da RIBPG e dos requisitos dispostos na Resolução 12 de 01 de agosto de 2019 (Senasp). No
Inmetro, o laboratório responsável pela produção dos itens de ensaio a serem usados nos ensaios de proficiência
em genética forense será o Laban/Dibio/Dimci. Por isso, é essencial a nossa participação no V Congresso Brasileiro
de Genética Forense, para que possamos nos manter atualizados nas principais discussões que vêm sendo
abordadas em relação a esse tema.

2.4 A participação está alinhada ao planejamento estratégico 2024-2027 do Inmetro (Eixo A - Apoio Tecnológico às 
Organizações Brasileiras/Macroprocesso A.1 - Provimento de Rastreabilidade Metrológica/Objetivo Estratégico 
Finalístico 1. Atender as demandas por rastreabilidade metrológica adequadas às necessidades presentes e 
futuras), considerando que nossa participação será essencial para o atingimento às demandas da Senasp.

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme DFD anexo SEI nº
1964808.
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3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1 Contratação de serviços, mediante taxa de Inscrição dos Servidores Àurea Valadares Folgueras Flatschart, Julio
Jablonski Amaral e Roberto Becht Flatschart, em exercício na Dimci/Dibio/Laban para a ação de desenvolvimento "
V Congresso Brasileiro de Genética Forense (VCBGF), que será realizado no Palácio Universitário da UFRJ, através
de um comitê que inclui 4 grandes universidades: UFPE, USP, UnB e UFRJ, a ser realizado entre os dias 26 e 29 de
novembro.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 Sustentabilidade

4.1. Não se aplica.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Não se aplica.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Não se aplica.

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. Não se aplica.

Subcontratação

4.5.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dada a natureza do objeto, pelas seguintes razões:

4.6.1. A prestação do serviço não gera obrigações futuras, pois elas se findam com o término do treinamento.

4.6.2. A contratação se dará via inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei
14.133/21, que institui normas para licitações e contratos na Administração Pública, uma vez que se trata de serviço
especializado.

Vistoria

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços, devido à natureza do
objeto.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

:5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica
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5.1.1.  Participação de forma presencial no V Congresso Brasileiro de Genética Forense (VCBGF), que será
realizado no Palácio Universitário da UFRJ.

5.1.2. Período da execução: 26/11/2024 e 29/11/2024.

Local da prestação do serviço:

5.2.  O Congresso irá ocorrer de forma presencial no Palácio Universitário da UFRJ, situado na Praia Vermelha.

Rotinas a serem cumpridas

5.3. Participação nos Workshops e Conferências a serem realizados no período de 26/11/2024 a 29/11/2024.

Material a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais necessários para o
congresso. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

 Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6. Não se aplica ao objeto a ser contratado.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 

Preposto

6.3. Não cabe ao objeto a ser contratado.

.Fiscalização

6.4. A execução do objeto a ser contratado deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Servidor requisitante, a fim
de assegurar o cumprimento de todas condições estabelecidas no processo de inscrição, de modo assegurar os
melhores resultados para administração. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

.Fiscalização Técnica

6.5. Não cabe ao objeto a ser contratado.

.Fiscalização Administrativa

6.6. Não cabe ao objeto a ser contratado.

.Gestor do Contrato
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6.7. Não cabe ao objeto a ser contratado.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1.não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada. Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O responsável pelo acompanhamento realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021)

7.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.10.   Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e
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7.11.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.11.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

  Prazo de pagamento

7.20. O pagamento deverá ser efetuado até a data de início do Congresso 

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.24. Não aplicável ao objeto a ser contratado. 

Cessão de crédito 

7.25. Não aplicável ao objeto a ser contratado. 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. Contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na  hipótese do art. 74, Inciso III, alínea “f”.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será global. 

Exigências de habilitação

 

8.3.Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:   

 a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
 Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
 União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

 

8.4. .A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
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8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

 

8.14.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para Pessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional;

8.15.  : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.16.  : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI:

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.18. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.19 : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,. Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. : inscrição do ato constitutivo da filial, Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21 : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,. Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ouEstadual/Distrital
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital  do domicílio ou sede do ou Municipal/Distrital
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja c  ou Municipal/Distrital relacionados aoonsiderado isento dos tributos Estadual/Distrital
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

 

8.32. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);

8.33. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando: 

Qualificação Técnica

 

8.34. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.35. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 900,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.  O custo estimado da contratação é de R$ 900,00 (novecentos reais).
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10. Adequação Orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I)    Gestão/Unidade: Dibio

 II)    Fonte de Recursos: 3050000233

 III)    Programa de Trabalho: 22.122.0032.2000-0001;

 IV)    Elemento de Despesa: 339039.48

 V)    Plano Interno: N203834; 

11. Justificativa de alteração

11.1. O presente Termo de Referência foi elaborado utilizando o modelo de Termo de Referência, disponibilizado no
Comprasnet, no item artefato digital para contratação direta de serviço sem dedicação exclusiva de mão de obra,
sendo realizadas algumas alterações necessárias para adaptar o conteúdo para contratações de ações de
capacitação de pessoal pela inexigibilidade de licitação.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCELO NEVES DE MEDEIROS
Chefe da Divisão de Metrologia em Biologia

 Assinou eletronicamente em 26/11/2024 às 13:53:07.

 

 

 

 

 

 

LUIZ FERNANDO RUST DA COSTA CARMO
Diretor da Diretoria de Metrologia Científica, Industrial e Tecnologia

 Assinou eletronicamente em 27/11/2024 às 13:09:37.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

	Termo de Referência 235/2024
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Condições gerais da contratação
	2. Fundamentação e descrição da necessidade
	3. Descrição da solução como um todo
	4. Requisitos da contratação
	5. Modelo de execução do objeto
	6. Modelo de gestão do contrato
	7. Critérios de medição e pagamento
	8. Forma e critérios de seleção e regime
	9. Estimativas do valor da contratação
	10. Adequação Orçamentária
	11. Justificativa de alteração
	12. Responsáveis


